4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/Ba


RECOMENDAÇÃO nº 11/2018
( Procedimento administrativo IDEA 674.9.48026/2018)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pelo Órgão de Execução que a esta subscreve, pautada no que regulamenta o artigo 129, incisos II, da Constituição Federal, no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, no artigo. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma dos artigos 127 e 129, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a saúde é direito social constitucionalmente reconhecido (art. 6° da CF/88), e são de relevância pública as ações e serviços de saúde (art. 197, CF/88);
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público promover as medidas necessárias para que o Poder Público, por meio dos serviços de relevância pública, respeite os direitos assegurados na Constituição Federal, como o direito social à saúde e ao irrestrito acesso a atendimentos e tratamentos médicos condizentes com a dignidade da pessoa;
CONSIDERANDO a existência do Procedimento administrativo nº 674.9.48026/2018, instaurado para apurar suposta recusa de fornecimento de prontuário/relatório aos familiares de paciente internado no Hospital Regional Dantas Bião;
Considerando que o art. 5º, XIV da Constituição Federal assegura a todaos o acesso à informação, resguardando o sigilo da fonte , quando necessário ao exercício profissional
CONSIDERANDO que o art. 86 do Código de Ética Médica dispõe que é conduta vedada “Deixar de fornecer laudo médico ao paciente ou a seu representante legal quando aquele for encaminhado ou transferido para continuação do tratamento ou em caso de solicitação de alta.” 
CONSIDERANDO que o art. 88 do mesmo Código de Ética mencionado estabelece como conduta vedada “Negar, ao paciente, acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiro.”
Resolve RECOMENDAR à ao IBDAH por meio de seus representantes legais, bem como do Diretor Administrativo e Diretor Médico do Hospital Regional Dantas Bião que :
I – que orientem todos os funcionários do referido nosocômio, especialmente aos médicos, acerca do direito dos pacientes e seus representantes legais terem acesso à fotocópia dos prontuários/relatórios/laudos médicos produzidos durante o atendimento e/ou internamento;
II – que disponibilizem informativo ao público acerca de tal direito, incluindo, 10 (dez) cartazes afixados em locais de grande visibilidade no imóvel em que funciona do Hospital Regional Dantas Bião, encaminhando documentos comprobatórios da divulgação no prazo de 30 (trinta) dias a conta do recebimento desta Recomendação. 
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento desta Recomendação, para que o destinatário informe a esta 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/Ba se acatará a presente recomendação.
Registre-se em livro próprio. Publique-se e encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO aos destinatários para cumprimento, bem como às autoridades abaixo relacionadas, para conhecimento:
·  Câmara de Vereadores do Município de Alagoinhas;
·  Conselho Municipal de Saúde; 
· CESAU/MP/BA;
Alagoinhas - BA, 11 de outubro de 2018
Andrea Borges Miranda Amaral
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